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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem. 
Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso 
especial.
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7. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do CPC (o 
qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento de que esse 
dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício estritamente formal, não se 
prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto.

8. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida à sistemática dos recursos repetitivos 
quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade.

9. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo o julgamento, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (voto-vista), Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria(por outros fundamentos) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

    Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 06/06/2023.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem. 
Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso 
especial.

Documento eletrônico VDA36920094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 24/05/2023 16:59:52
Código de Controle do Documento: f095f5c8-988a-423c-ad36-73a026fade68



7. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do CPC (o 
qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento de que esse 
dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício estritamente formal, não se 
prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto.

8. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida à sistemática dos recursos repetitivos 
quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade.

9. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 
a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de seu 
agravo em virtude da incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

A parte agravante afirma, em síntese:

(a) a necessidade de suspensão do feito pois o recurso trata de 
questão afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1.033/STJ);

(b) "não merece prosperar o comando judicial ora combatido, vez que 
o Estado do Maranhão combateu, por meio do respectivo agravo, o 
fundamento aventado pelo TJMA, pelo que não há que se falar em violação 
à Súmula nº 182 do STJ" (fl. 573);

(c) "não seria necessária a manifestação de todos os pontos da 
decisão recorrida, quando o principal deles é suficiente parar dar provimento 
ao recurso. No presente caso reforça-se a tese por esse principal ponto, no 
presente caso, ser matéria de observância obrigatória, que suplanta os 
demais argumentos debatidos, aí incluído o alegado dissenso 
jurisprudencial" (fl. 573);

(d) é possível ao STJ ultrapassar o juízo de admissibilidade e conhecer 
"toda a matéria devolvida (limitação horizontal) no apelo nobre, pelo que 
deve ser conhecido e provido o presente Agravo Interno em AREsp, 
inclusive com fundamento no princípio da primazia da decisão de mérito 
(art. 4º do CPC)" (fl. 573);

(e) o relator deve atentar para o princípio da primazia do mérito e, nos 
termos dos arts. 4º, 932, parágrafo único, e 1.029, §3º, do CPC, determinar 
a correção do vício relativa à ausência de impugnação aos fundamentos da 
decisão então agravada;

(f) a tese da ocorrência de prescrição, por si só, é capaz de autorizar a 
reforma do acórdão recorrido, por ser matéria de ordem pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
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turma julgadora.

Com impugnação às fls. 587/599.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante não 
infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em consonância 
com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 
aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
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1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)

Do agravo (art. 1.042 do CPC) não se conheceu em razão da ausência de 
impugnação ao fundamento relativo à deficiência de cotejo analítico.

Na petição de agravo em recurso especial, a parte defendeu, em síntese:

(a) reconhecer a violação ao art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 e a 
afronta à Súmula 150/STF não encontrava óbice na Súmula 7/STJ;

(b) "O STJ detém vários precedentes formados, inclusive em 
julgamento de casos repetitivos, em que se analisou justamente o prazo 
prescricional de execuções individuais derivadas de Sentenças Coletivas e 
a respectiva liquidação, o que leva a concluir que o tema não esbarra na 
Súmula n° 7" (fl. 532).

Em nova análise do agravo interposto, constato que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no caso em questão.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, ao contrário, ela é formada por um único dispositivo, situação que 
demanda da parte agravante a impugnação de todos os fundamentos em razão dos 
quais não se admitiu seu recurso. A propósito, confira-se o seguinte precedente da 
Corte Especial:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, 
ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no 
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
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elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

Destaco, ainda, que o STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo 
único, do CPC, firmou o entendimento de que esse dispositivo só se aplica aos casos 
de regularização de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a 
fundamentação de recurso já interposto. Portanto, é descabido intimar a parte para 
aditamento do agravo em recurso especial. Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO E REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INTIMAÇÃO PARA 
CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
DECISÃO MANTIDA.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

2. "Esta Corte, ao interpretar o comando previsto no art. 932, parágrafo único, 
do CPC (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do mesmo Código de 
Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica aos casos de 
regularização de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a 
fundamentação de recurso já interposto" (AgInt no REsp n. 1.745.552/MG, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/2/2019, DJe 
26/2/2019).

3. No caso, a pretensão da empresa, de ser intimada para corrigir a 
fundamentação do especial antes de sua inadmissão por esta relatoria, não 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.000.149/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS 
DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS RECORRENTES 
PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, 
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PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o 
disposto no art. 1029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. Assim, 
considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano 
por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade 
dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor 
do acórdão paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com 
interpretação divergente entre os Tribunais.

2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais 
seriam os julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários 
julgados proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. 
Assim, deixaram de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
julgados mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos confrontados.

3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual 
teria sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, o que 
também impede o conhecimento do recurso pela divergência.

4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite apenas o suprimento de 
vício formal sanável, como ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.975.392/MA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
30/6/2022.)

Saliento, por fim, que o STJ possui entendimento de que não deve ser 
acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão de 
mérito submetida à sistemática dos recursos repetitivos quando o recurso nem sequer 
ultrapassa o juízo de admissibilidade. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. AFETAÇÃO. TEMA Nº 1.101/STJ. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.

2. Não há falar em sobrestamento do recurso por força de suspensão 
determinada em decisão de afetação de tema para julgamento sob o rito dos 
recursos especiais repetitivos quando não ultrapassado o seu conhecimento.
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3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.867.994/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, 
DJe de 19/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. A decisão ora agravada não conheceu do recurso, pela incidência da 
Súmula 284 do STF.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o fundamento da 
decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do inconformismo 
a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, 
AgInt nos EAREsp 608.466/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2018; AgInt no AREsp 872.839/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2018; AgInt no REsp 
1.661.733/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/09/2017; AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
06/05/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. Diante da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-
se irrelevante aguardar o julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito dos 
recursos repetitivos, haja vista que as questões ali discutidas são de mérito, não 
havendo falar em sobrestamento de recurso que não ultrapassara o juízo de 
admissibilidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 614.948/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2014; AgRg nos EAREsp 
84.719/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/06/2014.

V. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.455.137/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 
22/8/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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Números Origem:  08323441820188100001  65422005  8323441820188100001

PAUTA: 12/09/2023 JULGADO: 12/09/2023
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Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES  - MA009056A
AGRAVADO  : MARIA DO ESPIRITO SANTO CARVALHO DINIZ 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da 
URV Lei 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
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 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo interno, pediu 
vista o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. Aguardam os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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MA

Números Origem:  08323441820188100001  65422005  8323441820188100001

PAUTA: 10/10/2023 JULGADO: 10/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES  - MA009056A
AGRAVADO  : MARIA DO ESPIRITO SANTO CARVALHO DINIZ 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293321 - MA (2023/0039325-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES - MA009056A
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO SANTO CARVALHO DINIZ
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO DA MATÉRIA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL AFERIDA. SOBRESTAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. CABIMENTO. CASO 
CONCRETO QUE NÃO POSSUI IDENTIDADE COM O TEMA 
AFETADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, 
ACOMPANHANDO O RELATOR, MINISTRO PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES.

VOTO-VISTA

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado do Maranhão contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial face a ausência de impugnação aos 

fundamentos da decisão do Tribunal de origem que não admitiu o apelo especial.

O agravante, em suas razões, pugna pelo sobrestamento do presente feito, uma vez 

que a questão controversa será objeto de deliberação por esta Corte, sob o rito dos 

recursos repetitivos – Tema 1.033/STJ: “Interrupção do prazo prescricional para pleitear 

o cumprimento de sentença coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de 

execução coletiva por legitimado para propor demandas coletivas”. Afirma que o 

fundamento da decisão de inadmissão do recurso especial foi efetivamente 

impugnado. Ressalta que o princípio da primazia da decisão de mérito sempre será 



preferencial a uma decisão de inadmissibilidade de recurso. 

Na sessão do dia 12/9/2023, o eminente relator, Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, apresentou voto negando provimento ao agravo interno, pois, de fato, não 

houve o efetivo combate a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial. Destacou, na oportunidade, que “não deve ser acolhido o pedido de 

sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão de mérito submetida à 

sistemática dos recursos repetitivos quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de 

admissibilidade”.

Pedi vista dos autos.

Pois bem.

Como cediço, os artigos 1.036 e seguintes do CPC/2015 dispõem que, quando 

houver multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica controvérsia, a 

análise do mérito recursal pode ocorrer por amostragem, mediante a seleção de recursos 

que representem de maneira adequada, a controvérsia, ficando suspenso o processamento 

de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional.

Essa sistemática tem como objetivo concretizar os princípios da celeridade na 

tramitação de processos, da isonomia de tratamento às partes processuais e da segurança 

jurídica.

Nessa seara, verifica-se que o artigo 34, XXIV, do RISTJ autoriza o relator a 

“determinar a devolução ao Tribunal de origem dos recursos especiais fundados em 

controvérsia idêntica àquela já submetida ao rito de julgamento de casos repetitivos para 

adoção das medidas cabíveis”.

Assim, a questão que surge no presente feito, é definir se os recursos que tramitam 

nesta Corte, mas que não ultrapassaram os requisitos de admissibilidade, também devem 

ser devolvidos aos tribunais de origem em razão da matéria neles versada ter sido afetada 



ao rito dos recursos repetitivos.

Nesse particular, anota-se que os requisitos de admissibilidade recursal dividem-se 

em intrínsecos ou subjetivos e extrínsecos ou objetivos.

Os requisitos intrínsecos ou subjetivos dizem respeito à existência do direito de 

recorrer, o qual se visualiza a partir da decisão. Trata-se de uma aferição mais casuística, 

que, por vezes, demanda esmiuçada análise do caso concreto e suas nuances. São eles: o 

cabimento, a legitimidade, o interesse recursal e a inexistência de fato impeditivo ou 

extintivo.

Os requisitos extrínsecos ou objetivos, por seu turno, cuidam do modo correto do 

exercício do recurso, como o direito de recorrer foi empreendido, o que é aferível de 

plano, destacando-se a tempestividade, a regularidade formal e o preparo.

Feita essa digressão, destaca-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça já decidiu que, “ultrapassados os óbices processuais objetivos sanáveis (art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015), e verificado que há afetação para julgamento 

repetitivo (recurso especial) ou repercussão geral reconhecida (recurso 

extraordinário), os demais pressupostos relacionados aos óbice à admissibilidade, 

que dizem respeito à matéria de fundo, tal como a incidência dos enunciados n. 7 e 

83 da Súmula do STJ, devem ser superados em respeito à primazia da decisão de 

mérito (arts. 6º, 317 e 932, parágrafo único, todos do CPC/2015)” (AgInt nos EDv nos 

EAg 1.409.814/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 9/12/2019, 

grifo nosso).

Ao aplicar essa orientação, a Segunda Turma desta Corte destacou que “o retorno 

do feito independe da presença ou não de outros óbices no recurso especial 

interposto que não a intempestividade do recurso, porquanto incabível a análise da 

incidência de qualquer dos óbices sumulares neste momento processual, a qual será 

realizada na reapreciação do apelo, conforme determinam os arts. 1.040 e 1.041 do 



CPC/2015. Confira-se: AgInt nos EDv nos EAg 1.409.814/RJ, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Corte Especial, julgado em 4/12/2019, DJe 9/12/2019” (AgInt na PET no AREsp 

1.371.439/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/3/2020, 

grifo nosso).

Essa compreensão também já foi replicada pela Primeira Turma desta Corte no 

EDcl no AgInt no REsp 1.816.485/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 19/12/2022.

Idêntica é a lição dos professores Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, os 

quais destacam que “ressalvada a tempestividade recursal (analogicamente, art. 1.029, § 

3°, CPC/2015), todos os demais requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade 

recursal são passíveis de correção. Se é verdade que constitui um dos objetivos do 

processo civil a viabilização de uma decisão de mérito justa e efetiva (art. 6°, CPC/2015), 

com o que há primazia do mérito no julgamento da causa, então é evidente que o art. 932, 

parágrafo único, CPC/2015, deve ser lido à luz dessa norma fundamental” (MARINONI, 

Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel. Comentários ao Código de Processo Civil - 

Artigos 926 ao 975. Tomo XV. Coordenação: Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz 

Arenhart, Daniel Mitidiero. São Paulo/SP: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 223).

Outrossim, segundo o Supremo Tribunal Federal, “é possível superar a análise dos 

pressupostos extrínsecos de admissibilidade dos recursos para enfrentar questões de 

fundo, em relação às quais exista tese de repercussão geral firmada por esta Suprema 

Corte, em observância ao princípio da primazia da solução de mérito (art. 4º do CPC). 

Ressalva de entendimento da Relatora” (Rcl 48.472, relatora Ministra Rosa Weber, 

Primeira Turma, DJe 3/6/2022).

A compreensão adotada pelas Cortes Superiores encontra guarida no artigo 1.029, 

§ 3º, do CPC/2015, segundo o qual “o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal 

de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 



correção, desde que não o repute grave”.

Cuida-se de regra consentânea ao espírito do novo Código de Processo Civil e aos 

princípios da efetividade e da economia processual que o informam.

Oportuno salientar que, mesmo em hipóteses em que não houve conhecimento do 

recurso e cuja decisão unipessoal foi confirmada em julgamento colegiado, as Turmas 

que integram a Primeira Seção desta Corte, constatando que a matéria nele versada 

encontra-se submetida à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral, têm 

acolhido embargos de declaração, com efeitos infringentes, e determinado o retorno dos 

autos à origem para que lá seja efetuado o juízo de conformação disciplinado pelos 

artigos 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Confira-se:

PRIMEIRA TURMA: EDcl no AgInt no AREsp 2.236.597/SP, relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/9/2023; EDcl no AgInt no AREsp 

2.170.477/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 7/6/2023; 

EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 2.055.661/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves

, Primeira Turma, DJe 11/4/2023; EDcl no AgInt no AREsp 2.055.995/SP, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/3/2023.

SEGUNDA TURMA: EDcl no AgInt no AREsp 2.207.749/RJ, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/9/2023; EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 

1.964.785/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/9/2022.

Nesse contexto, conclui-se que aferida a tempestividade do recurso e constatado 

que a matéria nele versada encontra-se afetada ao rito de julgamento dos recursos 

repetitivos ou da repercussão geral, razoável a devolução dos autos à origem, 

oportunizando-lhe o juízo de conformação na forma dos artigos 1.039 a 1.041 do 

CPC/2015.

Na hipótese dos autos, contudo, antevê-se a desnecessidade de sobrestamento do 

presente feito, consoante postulado pela parte agravante, porquanto a matéria nele 



discutida - ação que trata de título ilíquido, o prazo prescricional para a propositura da 

demanda executiva inicia-se somente após a liquidação da sentença -, não guarda 

qualquer identidade com aquela delimitada pelo Tema 1.033/STJ (Recursos Especiais 

1.774.204-RS e 1.801.615-SP), onde a Segunda Seção do STJ delimitou a seguinte 

controvérsia: "Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de 

sentença coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva 

por legitimado para propor demandas coletivas".

Esse, a propósito, o entendimento adotado pelo colegiado da Primeira Turma ao 

apreciar casos análogos. Confira-se: AgInt no AREsp 2.328.569/MA, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/9/2023; AgInt no AREsp 2.220.282/MA, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/6/2023.

Diante do exposto, revelando-se incabível o sobrestamento do feito na hipótese 

em exame, acompanho o eminente relator para negar provimento ao agravo interno.

É como voto.



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293321 - MA (2023/0039325-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES - MA009056A
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO SANTO CARVALHO DINIZ
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

VOTO-VOGAL

Trata-se de agravo interno de relatoria do em. Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, no qual se discute, nos feitos que tenham por objeto matéria 

submetida à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral, ultrapassados os 

pressupostos extrínsecos do recurso especial e do agravo em recurso especial, se devem 

os demais pressupostos ser relevados para a observância da ordenação prevista no 

CPC/2015.

Não desconheço a existência de julgados nesta Corte no sentido de 

que "se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é necessário sobrestar o 

processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente da repercussão geral ou de 

sua afetação como representativo da controvérsia, não será enfrentado" (AgInt no AREsp 

1746550/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021).

Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.929.916/SP, relator 

Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 

7/4/2022; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.268.366/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 10/5/2023; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 

1.988.014/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27/6/2023; 

AgInt no AREsp n. 2.146.317/PE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

DJe de 18/11/2022; AgInt no AREsp n. 1.521.318/DF, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 20/3/2020.



Não obstante, entendo que preenchidos os requisitos extrínsecos do 

especial (tais como preparo e tempestividade), os demais pressupostos de admissibilidade 

devem ser relevados, com a observância/aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, 

seja para diretamente aplicar o precedente obrigatório nesta Corte ou para determinar o 

sobrestamento do feito, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 

observe o disposto no art. 1.040 do CPC/2015.

Isso em respeito ao princípio da primazia de decisão de mérito, 

previsto no novel diploma processual civil, bem como em respeito à lógica da sistemática 

processual dos recursos repetitivos.

Um olhar mais objetivo do recurso especial, quando a questão 

versar sobre tema repetitivo, não só possibilita ao STJ o exercício de sua função de Corte 

de Precedentes, como também homenageia outros princípios do processo civil, tais como 

a economia processual, a efetividade do processo e a sua razoável duração (além da já 

citada primazia de decisão de mérito).

É importante, também, notar que a nova sistemática de objetivação 

de teses jurídicas consagradas pelos tribunais superiores no âmbito de sua competência 

extraordinária, inaugurada pelas Leis n. 11.418/2006 e n. 11.672/2008 e agora ratificada 

pelo CPC/2015, alterou de maneira significativa o juízo de admissibilidade dos recursos 

excepcionais que versam sobre matéria afetada e julgada em sede de recurso repetitivo e 

relativizou o rigor formal dos pressupostos recursais normalmente exigidos, notadamente 

os intrínsecos, para possibilitar a repercussão mais abrangente da orientação 

jurisprudencial consolidada.

Desse modo, tratando de matéria submetida ao rito dos recursos 

repetitivos, os recursos especial e extraordinário correlatos nem sequer recebem o crivo 

de admissibilidade pelo Tribunal de origem, que somente pode excluí-los desse regime 

próprio em caso de intempestividade (art. 1.036, § 2º).

O juízo negativo de admissibilidade pela Corte a quo somente se dá 

em relação aos recursos excepcionais de matéria não repetitiva (art. 1.030, V), sendo 

essa, inclusive, a única possibilidade apta a ensejar a interposição do agravo em recurso 

especial ou em recurso extraordinário (art. 1.042).

Via de regra, independentemente de prévio juízo de 

admissibilidade, os recursos especiais e extraordinários que tratam sobre tema afetado 



ficam sobrestados no Tribunal de origem até o julgamento da questão jurídica pelas 

Cortes Superiores, momento em que farão o juízo de conformação previsto no art. 1.040, 

sendo que a manutenção do posicionamento divergente pelo Colegiado local importa em 

remessa automática do apelo nobre para o STJ ou para o STF (art. 1.041), restando, 

ainda, a possibilidade de a Presidência da Corte a quo realizar o juízo prévio de 

admissibilidade do recurso em relação às outras matérias não afetadas (art. 1.041, § 2º).

Com essas considerações, registre-se que, conquanto existam 

julgados turmários em sentido contrário, a Corte Especial – órgão julgador máximo desta 

Casa – tem o entendimento exatamente no mesmo sentido do quanto aqui defendido. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO. MATÉRIA 
SUBMETIDA À REPERCUSSÃO GERAL OU AFETADA PARA 
JULGAMENTO REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA 
JULGAMENTO REPETITIVO. NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 
RACIONALIDADE DO SISTEMA PROCESSUAL.
(...)
II - No caso dos autos a pena de deserção foi relevada de forma implícita na 
decisão que determinou a devolução dos autos para se aguardar o julgamento 
da matéria afetada (fls. 1.639-1.640). A decisão foi mantida no julgamento do 
agravo interno. Opostos embargos de divergência, foram liminarmente 
indeferidos, em decisão da Presidência. Interposto, então, agravo interno.
III - A racionalidade de julgamento promovida pela legislação processual civil 
visa à uniformidade na prestação jurisdicional. Preza o Código de Processo 
Civil de 2015 pela oportunização de adequação das decisões proferidas nas 
Cortes Estaduais e Regionais. Assim, cabe às Cortes Estaduais e Regionais a 
concretização dos entendimentos firmados nos precedentes jurisprudenciais 
(art. 927 do CPC/2015).
IV - Relativamente aos recursos excepcionais (recurso especial e recurso 
extraordinário), em primeiro juízo de admissibilidade (art. 1.030 do 
CPC/2015), cabe à Corte de origem verificar a adequação do acórdão recorrido 
à jurisprudência do STJ e do STF, seja para negar seguimento ao recurso (art. 
1.040, I, do CPC/2015), seja para determinar a realização do juízo de 
retratação pelo órgão interno prolator do decisum (art. 1.040, II, do 
CPC/2015).
V - Ultrapassados os óbices processuais objetivos sanáveis (art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015), e verificado que há afetação para 
julgamento repetitivo (recurso especial) ou repercussão geral reconhecida 
(recurso extraordinário), os demais pressupostos relacionados aos óbice à 
admissibilidade, que dizem respeito à matéria de fundo, tal como a 
incidência dos enunciados n. 7 e 83 da Súmula do STJ, devem ser 
superados em respeito à primazia da decisão de mérito (arts. 6º, 317 e 932, 
parágrafo único, todos do CPC/2015).
VI - A jurisprudência desta Corte no sentido de que "não se cogita do 
sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão de mérito 
submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não ultrapassa os 
requisitos de admissibilidade". (AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012); 
relaciona-se ao conhecimento dos embargos de divergência, uma vez que, no 
caso específico, o recurso especial foi conhecido e provido.
VII - Portanto, antes da verificação da presença de óbices à 
admissibilidade do recurso especial, deve ser realizada a verificação da 
existência ou não de pendência: afetação para julgamento repetitivo; 



repercussão geral reconhecida sobre a matéria, incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou outro incidente de uniformização de 
jurisprudência.
VIII - Não há a necessidade de interposição de recurso extraordinário para 
sobrestamento do recurso especial. Isto porque a interposição de recurso 
extraordinário depende da existência de fundamento constitucional no acórdão 
proferido pela Corte de origem (e. n. 126/STJ) ou de discussão essencialmente 
constitucional no recurso especial, caso este em que deve ser determinada a 
conversão do recurso especial em recurso extraordinário, se já não foi 
interposto recurso extraordinário (art. 1.032 do CPC/2015). Assim, nos casos 
em que não há fundamento constitucional no acórdão, ou não se trata de 
discussão essencialmente constitucional, é inviável a interposição de recurso 
extraordinário (art. 102, III, da CF/88).
IX - Por outro lado, o reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
repercussão geral sobre determinada matéria vincula a discussão relacionada à 
mesma matéria, desde que presente a prejudicialidade no julgamento do 
recurso. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1.364.531/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
28/6/2019; AgRg no REsp 1.295.652/PR, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe 10/6/2019. Isso porque o 
Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais não poderão deixar de aplicar o entendimento vinculante, firmado no 
Supremo Tribunal Federal, sobre a matéria submetida à repercussão geral (art. 
1.040, I e II, do CPC/2015).
X - Assim, havendo discussão, no recurso especial, sobre a matéria cuja 
repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário o sobrestamento do julgamento do recurso especial, ainda que não 
haja recurso extraordinário interposto na Corte de origem. Nesse mesmo 
sentido: PET no Recurso Especial n. 1.671.247 - CE (2017/0109744-0 Relator: 
Ministro Og Fernandes, Publicado em 16/11/2018. A determinação de 
devolução do recurso especial, para que se aguarde novo juízo de 
admissibilidade, após o julgamento da repercussão geral, funda-se, portanto, 
na racionalidade do sistema processual, que preza pela uniformidade de 
julgamento, sobre a mesma matéria, nas Cortes de Justiça (art. 1.039 do 
CPC/2015).
XI - Também, a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para se aguardar 
o julgamento de matéria submetida à repercussão geral, independe de 
determinação de sobrestamento pelo relator do processo no STF.
XII - Conforme a jurisprudência do STJ, havendo o reconhecimento de 
repercussão geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso 
especial, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.131.306/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 12/2/2019, DJe 15/2/2019; AgInt no REsp 1.615.887/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 
12/2/2019. Esta decisão é irrecorrível, por não gerar nenhum prejuízo para a 
parte. Eventual argumentação de distinguish também pode ser formulada no 
juízo a quo.
XIII - No julgamento dos REsp 1.202.071/SP e 1.292.976/SP v.g, na Corte 
Especial do STJ, decidiu-se pela não devolução dos autos, especificamente 
nestes casos, diante da falta dessa determinação pelo relator do acórdão 
paradigma.
XIV - Assim, vigora a jurisprudência desta Casa de que, se o relator não 
determinou o sobrestamento dos processos nos termos do art. 1.035, § 5º, do 
CPC/2015, a determinação de sobrestamento, diante do reconhecimento de 
prejudicialidade do processo paradigma, é uma faculdade do Relator. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1.252.924/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 4/4/2019.
XV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDv nos EAg n. 1.409.814/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, julgado em 4/12/2019, DJe de 9/12/2019.)
 



No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARDOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL. PRIMAZIA DO 
MÉRITO. PRECEDENTES. RETORNO. NECESSIDADE.
1. No caso dos autos, o acórdão embargado foi omisso quanto à alegação de 
que o tema fora afetado à sistemática dos recursos repetitivos, omissão 
pertinente e apta ao acolhimento com efeitos infringentes, pois, a teor de 
entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, ultrapassados os óbices 
processuais objetivos sanáveis (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), 
devem ser superados eventuais óbices de mérito em respeito à primazia da 
decisão de mérito (arts. 6º, 317 e 932, parágrafo único, todos do CPC/2015). 
Exegese do entendimento firmado no AgInt nos EDv nos EAg n. 
1.409.814/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 
9/12/2019.
2. Precedentes específicos têm acolhido embargos de declaração com efeitos 
modificativos para determinar o retorno dos autos à origem para aguardar 
julgamento de recurso repetitivo (latu sensu), de modo a viabilizar eventual 
juízo de retratação/conformação. Nesse sentido, cito: EDcl nos EDcl no AgInt 
no AREsp n. 2.055.661/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 11/4/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.811.244/RJ, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 2/9/2021.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.013.970/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PETIÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO 
ESPECIAL COM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAP 
ASSADO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO TEMA 1.199/STF QUE 
ANALISOU A RETROATIVIDADE DA LEI N. 14.230/2021. MATÉRIA 
DE FUNDO DIVERSA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/ 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cinge-se a controvérsia a respeito da possibilidade de aplicação retroativa 
da Lei n. 14.230/2021 na hipótese de recurso que não ultrapassou o juízo de 
admissibilidade.
3. Em relação aos pedidos de aplicação da Lei n. 14.230/2021 em recursos que 
não ultrapassaram o juízo de admissibilidade, a Segunda Turma do STJ, no 
julgamento dos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.706.946/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin, realizado em 22/11/2022, DJe de 19/12/2022, 
flexibilizou o seu entendimento ao decidir pela possibilidade de retroação da 
referida Lei a ato ímprobo culposo não transitado em julgado, ainda que não 
conhecido o recurso, por força do Tema 1.199/STF.
4. Há também precedentes desta Corte Superior entendendo ser razoável a 
devolução dos autos à origem, para realizar o devido juízo de 
adequação/conformidade, quando ultrapassados os pressupostos extrínsecos de 
admissibilidade, mesmo que o recurso não tenha sido conhecido. A propósito, 
vide: PET no AREsp n. 2.089.705, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
18/4/2023; AREsp n. 2.227.641, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 13/3/2023; 
AREsp n. 2.227.520, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10/3/2023; AREsp n. 
2.200.846, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10/3/2023; AgInt no AREsp n. 
2.152.903, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 1/3/2023; QO no AREsp n. 
1.202.555/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2022; 
EDcl no AgInt no AREsp n. 1.925.259/PI, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 7/10/2022; EDcl no AgInt no REsp n. 1.505.302/RN, Rel. Min. 



Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/10/2022; EDcl nos EDcl nos EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp 1.732.009/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
3/10/2022; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.391.197/RJ, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 29/9/2022; EDcl no AgInt no AREsp 
n. 1.973.740/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 8/9/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.001.126, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 23/9/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.017.645, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22/9/2022; 
AgInt no AR Esp n. 1.704.315, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22/9/2022;
AREsp 1.617.716, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 22 /9/2022.
5. Recentemente, a Primeira Turma do STJ, por maioria, no julgamento do 
AREsp n. 2.031.414/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, realizado em 9/5/2023, o 
qual discutia a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do art. 21 da Lei 8.429/92, 
introduzidos pela Lei n. 14.230/2021, aos processos de improbidade 
administrativa em curso, seguindo a divergência apresentada pela Min. Regina 
Helena Costa, firmou orientação no sentido de conferir interpretação restritiva 
às hipóteses de aplicação retroativa da NLIA, adstrita aos atos ímprobos 
culposos não transitados em julgado.
6. Nessa linha de percepção, verifica-se que no caso dos autos não se aplica o 
Tema 1.199/STF, pois a matéria de fundo versa sobre indisponibilidade de 
bens/eventual excesso de cautela e não sobre ato ímprobo culposo não 
transitado em julgado.
7. Pedido indeferido.
(PET no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.877.917/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
1/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE CONSAGRADA EM 
REPETITIVO. APLICAÇÃO. VÍCIO DE ADMISSIBILIDADE 
INTRÍNSECO. RELATIVIZAÇÃO.
POSSIBILIDADE. 1. "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).
2. A nova sistemática de objetivação de tese jurídicas consagradas pelos 
tribunais superiores no âmbito de suas competências extraordinárias (arts. 102, 
III, e 105, III, da CF/88), inaugurada pelas Leis n. 11.418/2006 e n. 
11.672/2008 e agora ratificada pelo CPC/2015, alterou de maneira 
significativa o juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais que versam 
sobre matéria afetada e julgada em sede de recurso repetitivo e relativizou o 
rigor formal dos pressupostos recursais normalmente exigidos, notadamente os 
intrínsecos, para possibilitar a repercussão mais abrangente da orientação 
jurisprudencial consolidada, de modo a prestigiar, assim, o princípio da 
primazia da decisão de mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015.
3. Hipótese em que a Vice-Presidência da Corte local remeteu o processo ao 
STJ, pelo fato de a Turma julgadora na origem não ter exercido o juízo de 
retratação.
4. O disposto na Súmula 182 do STJ incide no âmbito dos requisitos 
intrínsecos de admissibilidade do agravo em recurso especial, no tocante aos 
quais, pelas razões apresentadas pelo recorrente, pode o julgador relativizar a 
aplicação de eventual óbice, para que seja possível a aplicação da tese jurídica 
consagrada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 665.238/MG, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 13/12/2018, DJe de 11/2/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. QUESTÃO DE ORDEM. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.230/2021, QUE ALTEROU A LEI N. 
8.429/1992. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, COM DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NOS QUAIS 



SUSCITADA A CONTROVÉRSIA (TEMA 1.199). ANULAÇÃO DAS 
DECISÕES ANTERIORES E DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE 843.989/PR, assentou a 
presença de repercussão geral na questão alusiva à retroatividade das 
disposições da Lei n. 14.230/2021 (Tema 1.199, acórdão publicado no DJe 
4/3/2022). Na sequência, o Relator do caso, Ministro Alexandre de Moraes, 
decretou "a suspensão do processamento dos Recursos Especiais nos quais 
suscitada, ainda que por simples petição, a aplicação retroativa da Lei 
14.230/2021" (DJe 4/3/2022).
2. Em 18/8/2022, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do 
mencionado Tema 1.199, estando o respectivo acórdão, até o presente 
momento, pendente de publicação.
3. Nesse contexto, mostra-se conveniente determinar a devolução do feito à 
origem, onde deverá ficar sobrestado até a publicação do noticiado acórdão da 
Suprema Corte.
4. Tal providência "independe da presença ou não de outros óbices no recurso 
especial que não a intempestividade do recurso, porquanto incabível a análise 
de qualquer dos óbices sumulares neste momento processual, a qual será 
realizada na apreciação do apelo, conforme determinam os arts. 1.040 e 1.041 
do CPC/2015" (AgInt na PET no AREsp 1.371.439/ES, Relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 5/3/2020).
5. Questão de ordem resolvida no sentido de tornar sem efeito as decisões 
anteriores já exaradas nesta Corte Superior, com a determinação de devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, para que, após a 
publicação do vindouro acórdão do STF, no âmbito do ARE 843.989/PR: I) os 
especiais apelos tenham seguimento negado, na hipótese de o acórdão local 
coincidir com a orientação do STF; II) sejam novamente examinados os 
recursos anteriores pelo Colegiado de origem, para fins de adequação, em caso 
de divergência com o entendimento do STF (artigo 1.040, I e II, do CPC).
(AREsp n. 1.202.555/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 6/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
PREVALÊNCIA, OU NÃO, DO CDC NA HIPÓTESE DE RESOLUÇÃO 
DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL COM 
CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MATÉRIA 
SUBMETIDA A JULGAMENTO COM O TEMA REPETITIVO Nº 
1.095/STJ (PROAFR NOS RESPS 1.891.498/SP E 1.89.4504/SP, REL. 
MINISTRO MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO). SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A questão tratada no recurso especial, referente a prevalência, ou não, do 
Código de Defesa do Consumidor na hipótese de resolução do contrato de 
compra e venda de bem imóvel com cláusula de alienação fiduciária em 
garantia, foi afetada à Segunda Seção, em conformidade com os arts. 1.036 e 
seguintes do NCPC, nos termos das decisões de relatoria do Ministro MARCO 
BUZZI, prolatadas nos ProAfR nos REsps 1.891.498/SP e 1.894.504/SP.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a afetação de recurso especial 
como representativo da controvérsia demanda à Corte estadual a suspensão de 
recursos que abordem questão análoga, até o julgamento definitivo da 
controvérsia. Após o pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos 
devem ser analisados na forma prevista nos arts. 1.040 e 1.041, ambos do 
NCPC. Precedentes.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.811.244/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021.)



 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Os Embargos merecem prospera, porque o aresto mostra-se contraditório 
quanto à negativa de aplicação superveniente da Lei 14.230/2021 ao caso dos 
autos.
2. O aresto vergastado anotou não ser possível aplicar a Lei 14.230/2021 
quanto à suposta afronta ao art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992, sob o argumento 
de que incidente a Súmula 7/STJ porque o Tribunal de origem reconheceu o 
elemento subjetivo culpa (fl. 1.600, e-STJ). Porém, no julgamento do Tema 
1.199 pelo STF (ARE 843989 RG, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal 
Pleno, publicado 4.3.2022), foram fixadas as seguintes teses, no que interessa 
ao presente feito: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-
se - nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 
(...) 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente".
3. A partir do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal, 
excepcionada está a jurisprudência do STJ a respeito da impossibilidade de 
aplicação do art. 493 do CPC para os casos em que o recurso não tiver sido 
conhecido - ao menos no tocante à aplicação da Lei 14.230/2021 para os casos 
de improbidade culposa -, impondo-se o acolhimento, ainda que parcial, da 
pretensão recursal, nos termos do quanto decidido no Tema 1.199/STF.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que analise 
exclusivamente a situação da embargante à luz da orientação adotada pelo STF 
no julgamento do Tema 1.199 quanto à configuração do ato ímprobo (fl. 
1.600, e-STJ).
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.706.946/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
19/12/2022.)
 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

 
RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA E AFRONTA AO QUE DECIDIDO NO ARE Nº 
1.121.633-RG (TEMA 1.046 DA REPERCUSSÃO GERAL). DECISÃO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO EM QUE AFIRMADO O NÃO 
ATENDIMENTO DE REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
DE REVISTA. POSTERIOR INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AFASTAMENTO DO ÓBICE PROCESSUAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA SOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO DA PRIMEIRA TURMA. 
RESSALVA DE ENTENDIMENTO. SOBRESTAMENTO DOS AUTOS. 
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
1. O Tribunal Superior do Trabalho exerce sua própria competência ao negar 
seguimento ao recurso de revista em razão da ausência de requisito de 
admissibilidade previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, o que 
ensejaria o não acolhimento da reclamação constitucional.
2. Nos termos de precedente turmário, entretanto, em que vencida esta 
Relatora, é possível superar a análise dos pressupostos extrínsecos de 
admissibilidade dos recursos para enfrentar questões de fundo, em 
relação às quais exista tese de repercussão geral firmada por esta 
Suprema Corte, em observância ao princípio da primazia da solução de 
mérito (art. 4º do CPC). Ressalva de entendimento da Relatora.
3. Em análise controvérsia relativa à obrigação de retribuição pelas horas 



extras decorrentes de horas in itinere, em razão da impossibilidade de 
prevalência do pactuado sobre o legislado, o processo deve ser sobrestado, 
para aguardar o pronunciamento definitivo deste Supremo Tribunal no ARE 
1.121.633-RG (Tema 1.046), em que reconhecida a repercussão geral da 
matéria.
4. Procedência do pedido.
(Rcl 48472, Relatora ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
26/04/2022, DJe 06-06-2022) (Grifos acrescidos)
 
Agravo regimental na reclamação. Negativa de seguimento de recurso da 
competência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) por ausência do 
requisito do art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Prevalência do princípio da primazia 
da solução de mérito (art. 4º do CPC). Desrespeito à autoridade do Supremo 
Tribunal Federal (STF) quanto ao que foi firmado nos Temas nºs 725 e 383 da 
sistemática de repercussão geral. Dever da Corte de origem de se manifestar 
fundamentadamente sobre a aplicação da tese firmada pelo STF. Agravo 
regimental provido e reclamação julgada procedente. Determinação de que o 
TST analise o processo à luz do entendimento formado no Tema nº 383 da 
repercussão geral.
1. Não obstante o princípio da especialidade recomende a incidência da 
CLT no processo trabalhista, é certo que a sistemática da repercussão 
geral tem sua regulamentação no CPC e deve ser aplicada de maneira 
isonômica nos órgãos do Poder Judiciário nacional, por regulamentar a 
competência do STF para solucionar, como última instância, matéria 
constitucional dotada de repercussão geral, competindo aos demais órgãos 
do Poder Judiciário a concretização da tese caso a caso.
2. O princípio da primazia da solução de mérito (art. 4º do CPC) deve 
prevalecer nos casos em que se impõe ao TST a observância de tese de 
repercussão geral, de modo a se afastar o entendimento assentado por 
aquele tribunal com fundamento no art. 896, § 1º-A, I, da CLT.
3. Agravo regimental provido e reclamação julgada procedente, cassando-se a 
decisão mediante a qual o TST negou admissibilidade ao recurso 
extraordinário no Processo nº 0000155-38.2014.5.18.0211 com fundamento no 
Tema n º 181 da repercussão geral, devendo aquela Corte proceder a nova 
análise do caso, aplicando a esse a tese firmada no representativo da 
controvérsia concernente ao Tema nº 383 da repercussão geral, qual seja: “A 
equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de 
serviços e empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da 
livre iniciativa, por se [tratar] de agentes econômicos distintos, que não podem 
estar sujeitos a decisões empresariais que não são suas".
(Rcl 36391 AgR, Relator MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 04/05/2021, DJe 18-10-2021) [Grifos 
acrescidos].

 

Desse último julgado, destaco os seguintes excertos do voto 

proferido pelo em. Ministro Alexandre de Moraes:

(...)
E o que ocorre em alguns casos, e neste me parece que também ocorreu? Não 
é possível a reclamação, o Supremo acaba não aceitando a reclamação da 
decisão do TRT, porque ainda falta o TST. O TRT julga contrário à 
repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal. E o TST, por uma 
questão formal, acaba impossibilitando que chegue ao Supremo Tribunal 
Federal. Não é culpa do TST. Aqui não há culpados, há uma estrutura que 
precisa ser reformulada, uma vez que, na medida em que a repercussão 
geral foi instituída, o precedente é vinculante, os requisitos formais devem 
ser atenuados para que se aplique a justiça a cada caso. Não é possível que 
casos idênticos sejam tratados de forma diferente e que cada um tenha 
uma decisão quando já houver a pacificação do ponto de vista 
constitucional por repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.



Então, o melhor seria realmente uma alteração na legislação exatamente para 
colocar esses requisitos formais bem abaixo da questão da repercussão geral. 
Esses requisitos formais não podem obstar que a decisão do Supremo 
Tribunal Federal tenha validade plena de aplicação integral.
Assim como anteriormente, em vários precedentes da Turma, já votei 
entendendo que devemos superar esses requisitos - nos casos anteriores, 
era a transcendência; aqui o requisito já tratado pelo eminente Ministro-
Relator -, para que seja aplicada a repercussão geral.
Assim, pedindo todas as vênias ao eminente Ministro Marco Aurélio, 
acompanho a divergência inaugurada pelo Ministro Dias Toffoli para dar 
provimento ao agravo, determinando exatamente que os autos retornem ao 
TST para que se apliquem a repercussão geral já citada e o tema proposto e 
lido pelo eminente Ministro Dias Toffoli (Grifos acrescidos).

 

Ainda, do voto do em. Ministro Luís Roberto Barroso:

 
Sei que essa é uma questão especialmente cara à Justiça do Trabalho - e, 
muitas vezes, há uma certa resistência, por compreensíveis motivos, em 
implementá-la -, mas o fato é que há uma posição firmada pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal. Tenho um artigo relativamente recente, escrito 
com a Professora Patrícia Perrone Campos Mello, sobre esse tema, sobre 
precedentes, de como nós todos estamos trabalhando com uma nova lógica e a 
importância do respeito aos precedentes pela segurança jurídica que traz, 
pela isonomia por que se tratam todos igualmente e pela eficiência do 
processo, porque evidentemente julgar, na linha de precedentes, facilita o 
ônus argumentativo do juiz. Não é a primeira vez que, por óbices formais 
de natureza processual, impede-se a prevalência da orientação firmada 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. De modo que estou de 
acordo com Vossa Excelência que o primado do mérito e da orientação 
plenária do Supremo deve prevalecer sobre formalismos (Grifos 
acrescidos).
 

Quanto ao ponto, concluo no sentido de que, preenchidos os 

requisitos extrínsecos do especial, os demais pressupostos de admissibilidade devem ser 

relevados, com a observância/aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, seja para 

diretamente aplicar o precedente obrigatório nesta Corte, seja para determinar o 

sobrestamento do feito com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 

observe o disposto no art. 1.040 do CPC/2015.

No caso, entretanto, a parte agravante (Estado do Maranhão) busca 

o sobrestamento do feito em razão do Tema 1.033, afetado à sistemática dos recursos 

repetitivos pela Segunda Seção do STJ.

Ocorre que, como já me manifestei anteriormente em outros feitos, 

a afetação de recurso especial à sistemática dos recursos repetitivos pela Segunda Seção, 

especializada em Direito Privado, não interfere na tramitação do presente feito, pois o 

tema afetado não envolve as demandas em que a Fazenda Pública figure como parte.

Como bem destacado pelo em. Ministro Og Fernandes, "a afetação 



de tema repetitivo pela Segunda Seção, pela natureza de sua competência, induz a 

distinção inafastável entre o presente feito e o que ali se discuta ou defina. A 

determinação de sobrestamento procedida por aquele órgão somente pode alcançar feitos 

alusivos a matérias submetidas a sua competência. Caso a pretensão dos julgadores 

abrangesse ações em relação jurídica subjacente como a da presente causa, a 

matéria teria sido submetida à Corte Especial, único colegiado apto a processar 

questões de interesse comum às Seções Especializadas" (AgInt no REsp n. 

1.345.744/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, 

DJe de 14/12/2020)  [Grifos acrescidos].

Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE IDENTIDADE COM O TEMA 1.033/STJ. 
SOBRESTAMENTO INVIÁVEL. OMISSÃO CONSTATADA NOS 
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para 
conhecer do Recurso Especial e dar-lhe parcial provimento, somente no que 
concernia à alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que 
constatada a omissão.
2. Na afetação dos Recursos Especiais 1.774.204-RS e 1.801.615-SP, a 
Segunda Seção do STJ delimitou a seguinte controvérsia:
"Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença 
coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução 
coletiva por legitimado para propor demandas coletivas".
3. Na linha do que o Ministro Gurgel de Faria concluiu no AgInt do AREsp 
2.220.282/MA, verifica-se a inexistência de identidade entre a matéria ora 
discutida e aquela delimitada pelo Tema 1.033/STJ. Em decisão monocrática, 
o Ministro consignou: "(...) não se há de acolher o pleito de encaminhamento 
dos autos ao Tribunal de origem para sobrestamento, tendo em vista que não 
há identidade entre a matéria discutida nos presentes autos - ação que trata de 
título ilíquido, o prazo prescricional para a propositura da demanda executiva 
inicia-se somente após a liquidação da sentença - e a controvérsia estabelecida 
nos feitos afetados, que, conforme firmado no Tema 1033, encontra-se 
delimitado nos termos da ementa: (...)" (AgInt no AREsp 2.220.282, Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 2.3.2023). O pedido do Estado do Maranhão para 
sobrestamento do presente feito, portanto, não merece prosperar.
4. Reafirma-se, ademais, a ocorrência de omissão no acórdão do Tribunal de 
origem acerca do Agravo Interno da servidora e naquele que rejeitou os 
Embargos de Declaração. De fato, não houve manifestação sobre pontos 
relevantes suscitados pela parte, a dizer:
a fase de liquidação do Processo Coletivo 14.440/2000 e a impossibilidade de 
contagem da prescrição antes que tal fase fosse concluída.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.264.318/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. IMPROCEDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. 
LEGITIMIDADE. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE.
1. A remessa de recurso para julgamento pela Corte Especial, no caso, do 
REsp 1.644.077/PR, na forma prevista no art. 16 do RISTJ, não importa em 
automática suspensão de Jurisdição.



2. A afetação dos Recursos Especiais n. 1.812 .301/SC e 1.822.171/SC à 
sistemática dos recursos repetitivos pela Segunda Seção, especializada em 
Direito Privado, não interfere na tramitação do presente feito, pois, além de o 
tema afetado não envolver as demandas em que a Fazenda Pública figure 
como parte, o Colegiado decidiu por não determinar a suspensão dos processos 
que cuidem da mesma controvérsia.
3. A interpretação conjunta dos §§ 2º, 3º e 8º do art. 85 do CPC, revela que o 
critério a ser observado para a fixação da verba honorária deverá levar em 
conta a dimensão do proveito econômico obtido pela parte vencedora na 
demanda, o que diz respeito ao bem da vida controvertido na demanda.
4. Nos embargos de terceiro opostos contra penhora de bem determinada em 
execução fiscal julgados improcedentes não é possível estimar o proveito 
econômico obtido pela parte exequente, pois a coisa julgada formada pela 
sentença não repercute na subsistência do crédito cobrado, tampouco cria nova 
vantagem econômica a ser suportada pela parte vencida, limitando-se a decidir 
sobre um incidente processual inerente ao processamento do feito executivo. 5. 
Identificado que o proveito econômico resultante do provimento judicial é 
inestimável, mostra-se legítima a fixação da verba honorária mediante o juízo 
de equidade previsto no art. 85, § 8º, do CPC.
6. Não se admite o recurso especial para reapreciar honorários advocatícios 
fixados por equidade, ante o óbice da Súmula 7 do STJ, exceto quando 
quantificados em valor flagrantemente irrisório ou exorbitante, o que não é o 
caso dos autos. 8. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 
1.868.837/DF, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe de 30/11/2020.)

Registro que, quando da afetação do Tema 1.033 do STJ (ora 

indicado pelo Estado do Maranhão), a em. Ministra Nancy Andrighi suscitou questão de 

ordem exatamente questionando a necessidade de que "a Segunda Seção delibere se a 

presente proposta de afetação deveria ser deduzida perante o colegiado da Corte Especial, 

ante a necessidade de se prevenir a ocorrência de divergência pretoriana entre as Seções 

de Direito Privado e de Direito Público desta Corte, nos termos dos arts. 16, IV, e 127 do 

RIST" (ProAfR no REsp n. 1.774.204/RS, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, 

julgado em 15/10/2019, DJe de 30/10/2019.)

Restou, entretanto, vencida no ponto, ficando a discussão adstrita 

aos feitos de competência da Segunda Seção. 

Ante o exposto, apesar de divergir do em. Relator quanto à 

superação dos pressupostos extrínsecos do apelo nobre quando a matéria controvertida 

estiver submetida à sistemática dos recursos repetitivos, concordo com a solução final 

adotada, já que, no caso específico dos autos, mostra-se incabível o sobrestamento do 

recurso.

É como voto.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (voto-vista), Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria(por outros fundamentos) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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